
PROJETO BÁSICO 

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO 

DE FECHAMENTOS DA UNIDADE DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL EURICO 

GASPAR DUTRA (PT26) NO MUNICÍPIO DE NOVA MUTUM- MT, A FIM DE 

ATENDER AS NECESSIDADES MUNICIPAIS.  

 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

2.1 O local em questão (descrito no item 3.1) acaba de receber um poço 

tubular profundo, que será responsável pela captação de água potável e a 

alimentação do reservatório presente no mesmo loteamento para posterior 

distribuição à população, além de seu devido tratamento. E para colocar esse 

poço em funcionamento, é necessário a adequação do espaço, construção 

de muro de fechamento, grades e calçadas, a fim de padronizar o espaço e 

favorecer a futuras manutenções e proteção do local. 

 

 

3 – LOCAL 

3.1. A obra será construída no seguinte endereço: Alameda Eurico Gaspar 

Dutra, Quadra 22, Lote 01 institucional, bairro MontSerrat, Nova Mutum – MT. 
 

 

  IMAGEM 1 – IMAGEM GOOGLE MAPS DO LOCAL DE IMPLANTAÇÃO 



           

4 – ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 4.1. Execução da edificação por completa conforme projeto básico, 

projetos executivos e seus respectivos memoriais, planilha orçamentaria e 

demais documentos que acompanham esse projeto básico: 

a) Execução da infraestrutura e superestrutura em concreto armado conforme 

projeto executivo; 

b) Execução dos fechamentos da edificação e do muro em alvenaria com 

blocos cerâmicos e gradil metálico; 

c) Execução das instalações elétricas de baixa tensão; 

d) Piso em concreto armado, e concreto simples;  

e) Instalação de piso tátil; 

f) Acabamentos gerais da edificação; 

g) Aterro, terraplanagem e compactação de toda a área descrita em projeto 

e orçamento; 

h) Execução dos portões do tipo gradil com medidas solicitadas em projeto 

arquitetônico, e porta de edificação em alumínio; 

i) Inclusive os outros serviços presentes em projetos e planilha orçamentária, 

com igual importância para a finalização eficaz e eficiente da obra em 

questão. 

 

Os projetos executivos, memoriais, orçamento, encontram-se em anexo. 

Fazem parte desse projeto básico, os seguintes documentos: 

Projeto Arquitetônico executivo; 

Projeto Elétrico executivo; 

Projeto Estrutural executivo; 

Estudo técnico preliminar; 

Planilha orçamentária contendo todos os insumos e serviços necessários 

para a execução plena do objeto.  

 

5 – QUALIFICAÇÃO 

Deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, das seguintes 

atividades: 

 



 

 

5.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PESSOA JURÍDICA (ART. 67 DA LEI 14.333/21): 

5.1.1. Certidão de Registro da empresa licitante no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, com jurisdição sobre o domicílio da 

sede da licitante. 

5.1.2. Atestado de Capacidade técnico-operacional cuja comprovação se 

fará através de Atestado (s) de capacidade técnica, emitido (s) por 

pessoa jurídica (s) de direito público ou privado, onde conste o 

número da ART de fiscalização e assinatura do  fiscal, engenheiro civil 

devidamente registrado junto ao CREA e do representante legal, que 

comprove (m) aptidão da pessoa jurídica para o desempenho de 

atividade (s) pertinente (s) em característica (s) com o objeto da 

licitação, referente (s) à execução de serviços análogos àqueles da 

presente licitação. 

5.1.3. Para o julgamento da capacidade técnico-operacional, será utilizado 

como parâmetro a comprovação das parcelas consideradas de 

maior relevância a seguir: 

a) Comprovação que executou, a qualquer tempo, serviço de 

complexidade equivalente ou superior ao do objeto desta licitação, 

contendo os seguintes quantitativos: 

 

 

ATESTAÇÃO EXIGIDA 

- Execução de alvenaria em tijolos cerâmicos ou 

similar, com área mínima de 35m². 

Execução de piso em concreto armado ou radier ou 

similar, com área mínima de 50m².  

 

 

Justificativa: Os itens acima foram selecionados por serem os de maiores 

relevâncias. 

5.1.4.  As quantidades acima estão em percentual inferior ou igual a 50% 

(cinquenta por cento), ou seja, de cada item descrito na planilha anexa deste 

edital, segundo as orientações do TCU em face do Acórdão 2656/2007. 

5.1.5. Apresentar somente atestados ou certidões necessários e suficientes 

para comprovação do exigido, devendo indicar com grifos ou indicação 

sobre as páginas relativas a essas demonstrações, para o fim de apenas 

facilitar os trabalhos da Comissão de Licitação, destacando os itens que 

comprovem as respectivas exigências. 

5.1.6. Os atestados deverão conter as seguintes informações básicas, no que 

se refere ao nome do contratado e do contratante, identificação do objeto 

do contrato, a situação e natureza da obra e/ou serviços executados, bem 

como os quantitativos. 



5.1.7.  Apresentar a declaração de equipe técnica responsável. 

5.1.8.  Comprovação de a Licitante possuir vinculo conforme 5.2.2, na data da 

licitação, engenheiro civil detentor de Atestado de Capacidade Técnica 

(devidamente registrado) com Certidão de Acervo Técnico – CAT's (com 

registro do atestado apresentado), por execução de serviços compatíveis 

com o objeto. 

5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL (ART. 67 DA LEI 14.333/21): 

5.2.1. Quanto à capacitação técnico-profissional: Comprovação da 

capacitação Técnico-Profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, devendo ser Engenheiro Civil, nos 

termos da legislação aplicável, em nome do (s) responsável (is) técnico (s), e 

que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica  - ART, relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 

técnica e valor significativo do objeto da licitação, cuja comprovação se fará 

através do fato da licitante possuir vínculo com o profissional, na data de 

abertura desta licitação: 

 

5.2.2. O (s) atestado (s) exigidos , só será (ão) aceito (s) se o profissional em 

pauta possuir vínculo com o licitante, ou seja, apresentar: 

• Carteira de trabalho-CTPS; ou 

• Contrato de prestação de serviços, com firmas reconhecidas em 

todos os pactuantes; ou 

• Contrato de trabalho, com firmas reconhecidas em todos os 

pactuantes. 

5.2.3. O profissional constante da certidão acima, detentor do acervo técnico 

será obrigatoriamente o responsável técnico pelos serviços objeto desta 

licitação cujo o qual deverá emitir ART referente aos serviços a serem 

desenvolvidos. 

5.2.4. Para o julgamento da capacidade técnica do profissional, será utilizado 

como parâmetro a comprovação das parcelas consideradas de maior 

relevância a seguir: 

a) Comprovação que executou, a qualquer tempo, serviço de 

complexidade equivalente ou superior ao do objeto desta 

licitação, contendo os seguintes serviços: 

 

ATESTAÇÃO EXIGIDA 

- Execução de alvenaria em tijolos cerâmicos ou 

similar. 

Execução de piso em concreto armado ou radier ou 

similar. 

 

 

 

 

 

 

 



 

5.2.5. Nenhum engenheiro, ainda que credenciado na licitação, poderá 

representar mais de uma licitante. 

5.2.6. Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 05 (cinco) anos, 

contado a partir do recebimento das obras pelos responsáveis designados 

para o acompanhamento direto, bem como decisões pertinentes a estrutura 

do contrato. 

5.2.7. Durante o prazo de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar 

quaisquer defeitos relacionados à má execução dos serviços sempre que 

houver solicitação, e sem ônus para o Contratante. 

 

6.0 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ART. 69 DA LEI 14.133/21): 

6.1 – A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro 

contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e 

índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo 

licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação, 

conforme  ART. 69 DA LEI 14.133/21: 

INCISO I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

INCISO II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante. 

§ 1º - A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por 

profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo 

licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

§ 2º Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a 

exigência de valores mínimos de faturamento anterior e de índices de 

rentabilidade ou lucratividade. 

§ 3º É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo 

licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-

financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de 

obras e serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo 

ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação. 

§ 5º É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para 

a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento 

das obrigações decorrentes da licitação. 



§ 6º Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao 

último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 

2 (dois) anos. 

6.2 – No caso de pessoas jurídicas enquadradas ou que utilizam o SPED 

CONTÁBIL (Sistema Público de Escrituração Digital Contábil), o Balanço 

Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, deverão ser 

apresentados através das demonstrações impressas a partir do SPED, 

acompanhadas da comprovação da entrega dos arquivos magnéticos 

perante a Receita Federal, cabendo ainda a comprovação do patrimônio 

líquido mínimo. 

6.3 - Comprovação da boa situação financeira da empresa, por meio do 

Balanço Patrimonial dos dois últimos exercícios, demonstrando os seguintes 

índices: 

a) ILC (Índice de Liquidez Corrente), maior ou igual a 1,00 (um inteiro), 

aplicando-se a seguinte fórmula:  

 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

b) ILG (Índice de Liquidez Geral), maior ou igual a 1,00 (um inteiro), aplicando-

se a seguinte fórmula:  

 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

c) GS (Grau de Solvência) maior ou igual a 1,00 (um inteiro), aplicando-se a 

seguinte fórmula:  

 

AT = Ativo Total PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo 

Prazo 

 

NOTA: As demonstrações de cada exercício deverão ser apresentadas em 

conformidade com as exigências previstas no art. 176 da lei 6.404/76 na 

integra. 

6.4.  Na hipótese de alteração contratual do nome da razão social, do quadro 

societário e seu objeto social, poderá a empresa apresentar balanço na forma 

que prevê os itens 6.1 e 6.2 da empresa.  
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6.5. Em situação da Empresa Licitante assentar-se em situação de 

Recuperação Judicial ou Extrajudicial, está deverá apresentar a 

comprovação de que o Plano de Recuperação foi acolhido na esfera judicial. 

 

7.0 PROPOSTA 

7.1.1. Sob pena de desclassificação, a Licitante deverá elaborar a PROPOSTA 

DE PREÇOS considerando o teor dos ANEXOS DO PROJETO BASICO 

(ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E DEMAIS DOCUMENTOS 

TÉCNICOS DE ENGENHARIA), contendo o prazo de início e entrega da obra e o 

prazo de validade da proposta, bem como fazendo constar na mesma 

Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

7.1.2. O prazo de entrega da obra não poderá ser superior ao previsto neste 

projeto básico bem como que o prazo de validade da proposta de preços 

não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos; sob pena de 

desclassificação, sendo certo que tais prazos serão considerados aplicáveis à 

Proposta de Preços, na hipótese de omissão dessa informação. 

7.1.3. A proposta de preços deverá conter todo e qualquer custo que se fizer 

necessário para a execução dos serviços (Locações de equipamentos, 

encargos trabalhistas, horas-extras, recomposição das áreas danificadas na 

execução dos serviços, limpeza durante a execução dos serviços, limpeza 

final, remoção do material excedente; encargos sociais; BDI; etc.), e ainda 

deve estar acompanhada, sob pena de desclassificação: 

a) Planilha Orçamentária de preços, preenchida e assinada, impressa 

cujos itens, descrições, unidades de medição e quantidades NÃO PODERÃO 

ser alterados pela licitante. 

- Na coluna Quantidade: deverá ser representado com, no máximo, 

quatro casas decimais, utilizando-se a função TRUNCAR na fórmula; 

- Nas colunas Preço unitário (com e sem BDI): deverá ser representado 

com, no máximo, duas casas decimais, utilizando-se a função truncar na 

fórmula; 

- Nas colunas Preços unitários (com e sem BDI): (quantidade x valor 

unitário) deverá ser representado com, no máximo, duas casas decimais, 

utilizando-se a função TRUNCAR na fórmula. 

b) Composição de Preços Unitários, preenchida, assinada e impressa 

dos todos os serviços que compõem a Planilha Orçamentária. 

c) Planilhas de Composições de Custo Unitário das Taxas de Bonificação 

e Despesas Indiretas (BDI*) e das Taxas de Encargos Sociais, incidentes para os 

serviços previstos na Planilha Orçamentária discriminando todas as parcelas 

que o compõem. 

d) Cronograma Físico-Financeiro, observando-se as etapas e prazos de 

execução estabelecido neste projeto básico e seus Anexos. 



A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser anexada em EXCEL EDITÁVEL 

transcrevendo fielmente o material impresso, na qual deverá constar o número 

de conta corrente e agência bancária, e respectivo Banco, pelos quais o 

Licitante pretende receber os pagamentos decorrentes da futura 

contratação. 

7.1.4. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser redigida com clareza em 

língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, e 

apresentada com identificação clara e perfeita do Licitante, em 

encadernação com acabamento em espiral ou grampeada, datada e 

assinada, com perfeita indicação do signatário, o qual deverá corresponder a 

representante legal do Licitante, e sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas 

ou ressalvas. 

7.1.5. Para fins de identificação clara e perfeita do Licitante, a 

PROPOSTA DE PREÇOS deverá indicar: número desta licitação, nome do 

Licitante, CNPJ, endereço completo, telefones e endereço de correio 

eletrônico (e-mail). 

7.1.6. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá expressar o Valor Global ofertado 

para execução do objeto desta licitação, em moeda corrente (Real), em 

algarismos arábicos e por extenso, sendo certo que não serão aceitas 

PROPOSTAS DE PREÇOS, com valor global total superior ao previsto neste 

Projeto Básico, portanto sumariamente declaradas desclassificadas caso 

apresentadas. 

7.1.7. A fim de se propiciar igualdade de condições entre os 

participantes quando do julgamento das propostas A PLANILHA DE PREÇOS 

deverá respeitar as especificações, quantitativos e unidades da planilha 

orçamentária constante do anexo deste Projeto Básico. 

7.1.8. A COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS deverá ser elaborada 

para todos os itens constantes na PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE PREÇOS. 

7.1.9. Sob pena de desclassificação, nenhum valor unitário da PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA DE PREÇOS ou da COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

apresentada pela LICITANTE poderá ser maior que os valores unitários previstos 

na planilha orçamentária e composição de preços unitários elaborados pela 

Administração, anexos deste projeto básico e base desta licitação. 

7.1.10. Não serão admitidas PROPOSTAS DE PREÇOS que apresentem 

PREÇO UNITÁRIO ou preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.1.11. Os preços, cotações e valores constantes da PROPOSTA DE 

PREÇOS serão considerados inexequíveis caso sejam iguais ou inferiores ao 

resultado dos cálculos previstos no § 4º do art. 59 da Lei 14.133/21. 



7.1.12. A não apresentação de quaisquer documentos previstos para 

integrar o Envelope de PROPOSTA DE PREÇOS, ou seja, “Termo de Proposta de 

Preços”, “Planilha de Preços”, “Planilha de Composição de Preços Unitários”, 

“Cronograma Físico-Financeiro”, “Detalhamento da Bonificação de Despesas 

Indiretas (BDI)”, “Planilha Resumo”, “Composições Próprias” ensejará a 

DESCLASSIFICAÇÃO do Licitante. 

7.2 De acordo com o Art. 4º deverá ser aplicado os arts. 42 a 49 da lei 

complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  

* Se a Licitante apresentar Declaração de Enquadramento ME/EPP que 

usufrui da Lei Complementar n° 123/2006, deverá aplicar a alíquota no BDI 

conforme a faixa em que se enquadra, consoante com o disposto no anexo V 

da Lei supracitada, bem como proceder a juntada do EXTRATO DO PGDAS 

(PROGRAMA GERADOR DE DOCUMENTOS DE ARRECADAÇÃO DO SIMPLES 

NACIONAL) do faturamento acumulado dos 12 (Doze) últimos meses anteriores 

a Sessão de Habilitação. 

7.3 Quando constatados, após a assinatura do contrato, erros ou 

omissões no orçamento relativos a pequenas variações quantitativas nos 

serviços contratados, em regra, pelo fato de o objeto ter sido contratado por 

"preço certo e total", não se mostra adequada a prolação de termo aditivo, 

nos termos do ideal estabelecido no art. 6º, inciso XXIX, da Lei 14.133/2021.  

 

8 - Custo 

8.1 O valor total estimado para a realização dos serviços é de R$ 167.776,75 

(CENTO E SESSENTA E SETE MIL SETECENTOS E SETENTA E SEIS REAIS E SETENTA E 

CINCO CENTAVOS).  

 

 O valor total estimado, referente à obra, foi obtido com base nos 

projetos, cronograma físico financeiro e planilha orçamentária com preços do 

SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), 

que é a tabela de referência pública nacional de orçamentos de obras em 

geral, mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), que informa os custos e índices da Construção 

Civil no Brasil. Quando não encontrado, utilizou-se preços de referências 

públicas PNCP ou por meio de pesquisa de mercado. 

 

8.2 Segundo a Lei nº 14.288/2021, as empresas do setor de construção civil 

poderão optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a 

Renda Bruta (CPRB), à alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés 

das contribuições destinadas à Seguridade Social (20%) incidentes sobre as 

remunerações pagas a seus empregados - é a chamada "desoneração da 

folha de pagamento". 

 

8.3 Está administração adotou os custos de referência SEM desoneração, NÃO 

acrescido o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB ao BDI 

referencial, totalizando o valor de 22,23%. E BDI diferenciado de 15,28% 

 



9 – PRAZOS 

9.1 Os prazos estabelecidos para fins de prestação dos serviços são de 60 dias 

(sessenta) dias conforme cronograma físico-financeiro, incluído neste mesmo 

prazo a mobilização, desmobilização e a execução das obras e serviços 

propriamente ditos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, 

podendo ser prorrogado, dentro do prazo anterior. 

9.2 A empresa contratada deverá iniciar os serviços em até 48(quarenta e 

oito) horas, após o recebimento da Ordem de Serviços. 

9.3 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu 

objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 

111 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente, sem prejuízo da responsabilização da parte que deu causa ao 

descumprimento do prazo. 

 

10.0 FISCALIZAÇÃO 

10.1. O fiscal da obra será nomeado pelo SAAE, podendo ou não ser servidor 

da Autarquia. 

10.2. A atuação da fiscalização não eximirá a responsabilidade da contratada 

e seu responsável técnico pela execução da obra. 

10.3. A fiscalização poderá exigir a imediata a retirada de qualquer 

funcionário ou subcontratado que não atenda aos procedimentos prescritos, 

ou cuja permanência na obra seja considerada inconveniente. 

10.4. Nenhuma operação poderá ser realizada sem o conhecimento e 

anuência da fiscalização. 

 

11.0 GESTÃO DO CONTRATO 

11.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

11.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência.  

11.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho, pagamento, garantias, 



glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

11.4 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do 

contrato do contrato atuará tempestivamente na solução do problema. 

11.5 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelo fiscal técnico, quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

11.6 O gestor do contrato tomará providências para a possível aplicação das 

sanções de advertências e de multa de que trata os incisos I e II do artigo 156 

e artigo 157 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

11.7 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções dos incisos III e IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

11.8 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração.  

11.9 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 

Departamento de Contabilidade e Financeiro para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

12.0 DOS PAGAMENTOS E MEDIÇÕES 

12.1 O pagamento das medições será efetuado pela Contratante, através de 

medições mensais com base no cumprimento das etapas previstas no 

cronograma físico-financeiro apresentado pela contratada. 

12.2. O pagamento da última fatura não será considerado como aceitação 

definitiva do serviço ou obra e não isentará a Contratada das 

responsabilidades contratuais quaisquer que sejam; 



12.3 As medições mensais constarão de folhas-resumo, contendo a relação 

dos serviços executados, as quantidades, unidades totais e parciais, conforme 

cronograma aprovado pela fiscalização; 

12.4. Entre duas medições não poderá decorrer menos de 30 (trinta) dias, 

exceto para a primeira medição e a última medição (Medição Final); 

12.5. A medição final, bem como o Termo de Recebimento dos serviços ou da 

obra será elaborada por um coordenador de planejamento em saneamento 

básico designado pelo SAAE. 

12.6 As medições deverão ser acompanhadas dos seguintes documentos: 

a) Oficio de solicitação por parte da contratada; 

b) Planilha de medição e cronograma assinados que será 

encaminhado pelo fiscal da obra; 

c) Relatório fotográfico; 

d) Diário de obras com todos os dias de execução dos serviços 

referente ao período de medição; 

e) Certidões negativas de débitos, abrangendo o âmbito 

municipal, estadual, federal, trabalhistas, extrato FGTS. 

f) Entre outras possíveis comprovações especificas.   

g) Após a apresentação de todas as documentações será 

autorizado a emissão da nota fiscal correspondente a 

medição. 

 

12.7 O prazo de pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias após a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor 

designado para este fim, e depois de satisfeitas todas as condições previstas 

no Edital. 

 

 

13.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações, o SAAE de 

Nova Mutum, poderá aplicar as seguintes sanções administrativas: 

a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de 

pequena monta para os quais tenha concorrido; 

b) Multa de 1% (um por cento) do valor deste contrato por dia, até 10 

(dez) dias de atraso ou paralisação na execução dos serviços sem 

motivo justificado e relevante; 

c) Multa de 1% (um por cento) do valor deste contrato por serviço não 

aceito, por dia, até 10 (dez) dias a partir da data em que a 

CONTRATADA for notificada a fazer as necessárias correções; 

d) Multa de até 1,5% (um e meio por cento) do valor deste contrato por 

dia, até 10 (dez) dias de atraso na entrega dos serviços; 

e) Multa de 1% (um por cento) do valor deste contrato por dia, até 10 

(dez) dias pelo descumprimento a quaisquer outras cláusulas; 

f) Multa de 1% (um por cento) do valor deste contrato caso a 

CONTRATADA deixe de apresentar as guias e certidões, comprovando 



o recolhimento de encargos sociais e fundiários, GRPS e de ISS, junto 

com o documento fiscal; 

g) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total deste 

contrato, por dia de atraso, se a CONTRATADA não efetuar a 

renovação da caução, na hipótese de aditamento do prazo 

contratual; 

h) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, se os 

serviços forem executados por intermédio de terceiros sem observância 

da cláusula sobre Subempreitada; 

i) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, em caso 

de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA; 

j) Multa diária de 1% (um por cento) do valor total deste contrato, caso a 

CONTRATADA não inicie os serviços na data determinada na Ordem de 

Serviço, até o limite de 10% (dez por cento), ao fim dos quais, caso não 

o tenha iniciado, este contrato poderá, a critério do SAAE, ser 

rescindido sem prejuízo da multa estabelecida no inciso acima. 

k) SUSPENSÃO – suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 

até 02 (dois) anos; 

l) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

 

13.2 Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do 

contrato, para imposição da penalidade pertinente, o atraso superior a 05 

(cinco) dias corridos do indicado para entrega do objeto e/ou 05 dias de falta 

na prestação dos serviços. 

13.3. As sanções previstas nas alíneas “b” até “j”, do subitem 12.1, poderão ser 

impostas cumulativamente com as demais. 

13.4. A Administração, para imposição das sanções, analisará as 

circunstâncias do caso e as justificativas apresentadas pela contratada, 

sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

14.0 CANTEIRO DE OBRAS 

14.1 Manter o local em boas condições de acesso e limpeza, proteger todas 

as estruturas do local da obra e remover todos os resíduos no final do trabalho. 

14.2 Não fazer uso de terrenos de terceiros sem o devido consentimento, por 

escrito. 

14.3 A contratada deverá, no período de obras, instalar a infraestrutura de 

alojamento, refeitório, banheiro químico, de acordo com as exigências legais, 

da NR 18, em local conveniente, de modo a assegurar ao pessoal da obra 

condições de descanso e higiene compatível com a natureza do serviço. 

14.4 Após a conclusão da obra, todo excesso de solo, restos de materiais, 

entulhos, entre outros, deverão ser retirados para locais apropriados e 

autorizados pelo SAAE. 

 



 

 

15 – DAS OBRIGAÇÕES  

15.1 Da Contratada: 

a) A segurança do local, em horários noturnos e finais de semana, fica de 

responsabilidade da contratada. 

b) A CONTRATADA deve executar os serviços em conformidade aos 

requisitos previstos no edital. 

c) Deverá a CONTRATADA cumprir o prazo previsto para entrega da obra, 

conforme Cronograma Físico-Financeiro. 

d) Executar a obra conforme projetos, planilhas e memoriais e outros 

dados necessários e disponíveis. 

e) Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares 

pertinentes a execução dos serviços, sem constituir custos adicionais, ou 

mesmo a prorrogação de seu prazo de vigência. 

f) Obter, por sua conta, todas as licenças, autorização, franquias e 

impostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a 

execução dos serviços. 

g) Fornecer ART (anotação de responsabilidade técnica) devidamente 

registrada por profissional competente para execução da mesma e 

assinada. 

h) Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados 

pela fiscalização, assim como refazer aqueles tidos como impróprios ou 

mal executados, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

i) Elaborar e atualizar cronograma físico-financeiro com precisão. 

j) Todas as medições seguirão o cronograma físico-financeiro 

apresentado pela CONTRATADA. 

k) Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a 

mesma deverá apresentar uma justificativa por escrito, expondo os 

motivos pelo qual não cumpriu com o cronograma, e apresentar novo 

cronograma para que possa ser analisado. A justificativa e o novo 

cronograma devem ser feitos via oficio protocolado e direcionados ao 

SAAE. 

l) A solicitação de vistoria e posteriormente liberação das medições 

deverá ser feita através de oficio, e o mesmo deverá encaminhado ao 

SAAE como uma antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 

m) A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços, bem 

como pela qualidade dos produtos usados na execução do serviço, no 

que diz respeito à observância de normas vigentes. 

n) A CONTRATADA deve assumir a responsabilidade técnica dos serviços 

executados, corrigindo quando necessário. 

o) Submeter-se às normas de segurança do trabalho em vigor, sendo 

responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu 

pessoal, decorrente da função de serviços contratados e/ou por ela 

causada a terceiros. 



p) Todos os equipamentos, veículos e insumos necessários para a 

execução dos trabalhos inclusive fotocópias, impressões 

encadernações, mobilização de equipes serão, as expensas, custeados 

pela contratada. 

q) Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos 

sob sua responsabilidade, e também seguro de acidente de trabalho 

para todos os que trabalham sob sua supervisão. 

r) A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos 

para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 

12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º 

da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010. 

 

15.2 DA CONTRATANTE 

a) Manterá, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas em face das condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

b) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção. 

c) Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer 

alteração ou irregularidade apontadas pelo SAAE na execução deste 

Contrato. 

d) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais 

descritas em normas vigentes. 

e) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a 

fiscalização da execução do contrato, e efetuar os pagamentos nas 

condições e preço pactuados. Realizar a Fiscalização dos serviços por 

meio da equipe técnica do SAAE. 

f) A CONTRATANTE deverá emitir Ordem de Serviço para a CONTRATADA. 

Fornecer a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à 

perfeita execução do objeto deste Contrato e cobrar sempre vistoria, 

inclusive com placa inicial da obra. 

g) Receber ou rejeitar o serviço após verificar a execução e qualidade do 

mesmo. Podendo a CONTRATANTE rejeitar, no todo ou em parte, os 

serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas. 

h) O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços 

finalizados e entregues. 

i) O fiscal designado, na realização do acompanhamento e fiscalização 

da obra deverá aferir os resultados da contratação observando se a 

execução dos serviços está em conformidade com as exigências do 

Projeto Básico, Projeto Executivo, Proposta de Preços da empresa 

vencedora e demais anexos e informações do processo que lhe deu 

origem. 

j) O fiscal designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizado na 

execução dos serviços e sua conformidade com as especificações da 



Planilha Orçamentária e Proposta Comercial. Efetuar o pagamento das 

faturas apresentadas, desde que atendidas às condições estabelecidas 

e às condições previstas em cláusula contratual. 

16.0 – SUBEMPREITADA 

16.1 Os serviços não poderão ser subempreitadas no seu todo, podendo, 

contudo, para determinados serviços, fazê-lo parcialmente, mantendo, 

porém, sua responsabilidade integral e direta perante a autarquia. Os serviços 

subempreitadas deverão ter a anuência expressa deste SAAE, e deverá 

comprovar a sua idoneidade perante o órgão, bem como a regularidade 

fiscal e previdenciária, conforme habilitação exigida neste edital conforme art. 

122 da Lei nº14.133/21. 

 

17.0 DO REEQUILIBRIO E DO REAJUSTE DE PREÇOS E SERVIÇOS 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o índice INCC exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento, considerando como data 

base o prazo de 01 ( um ) ano a partir da apresentação das propostas de 

preços no certame de licitação. 

17.9. Considerando que o reajuste é o meio de atualizar o valor de contrato, 

onde a uma perda do valor da moeda durante o período de um ano que é 

reajustado pelo índice INCC (Índice nacional de custo da construção);  



17.10. Considerando o entendimento da Controladoria Geral do Estado (CGE), 

o cálculo do índice é obtido através da fórmula abaixo: 

 

 

 

 

 

 

18.0 DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Antes do início dos serviços, a contratada deverá submeter à aprovação 

da fiscalização, um plano de trabalho que permita aperfeiçoar a sequência 

de sua execução no prazo contratual. 

18.2. Caberá à contratada recolher (quitar) junto ao CREA a respectiva 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) inerente aos serviços que serão 

executados. 

18.3. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações 

ora fornecidas não poderão, em hipótese alguma, constituir pretexto para a 

CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços 

unitários. 

18.4. Os serviços poderão ser executados em qualquer dia e horário, podendo 

ser dias úteis, finais de semana e feriados. O valor da proposta deve considerar 

quaisquer despesas indiretas como translado, refeição, hospedagem, seguros, 

EPI's, Impostos entre outros. 

18.5. A contratada fornecerá todos os materiais, mão de obra, máquinas e 

equipamentos necessários para a execução da obra. Todos os materiais 

utilizados deverão ser comprovadamente de boa qualidade. 

18.6. A contratada responderá pela manutenção da segurança no canteiro 

de obras até a entrega final da obra. A exigência quanto ao uso de 

equipamentos de segurança exigidos pela legislação também é de 

responsabilidade da contratada, conforme normas de segurança do trabalho. 

 

19.0 INFORMAÇÕES VÁLIDAS A TODOS OS ITENS 

19.1 Critério de similaridade: 

19.1.1 Todo material empregado na execução dos serviços será de primeira 

qualidade, sendo rejeitados aqueles que não se enquadrarem nas 

especificações fornecidas. Serão aceitos materiais similares aos especificados, 

desde que consultada previamente a FISCALIZAÇÃO a respeito de sua 

utilização, devendo ser registrado no diário de obras. O Construtor obriga-se, 

 

 

 



no entanto, a demonstrar a similaridade do material ou equipamento proposto 

mediante a apresentação de laudos comprobatórios ou testes de ensaio, que 

atestem as mesmas características e mesmas especificações. 

19.1.2 A fiscalização deverá orientar sobre questões técnicas da obra, sem que 

isto implique em transferência de responsabilidade sobre a execução da obra, 

a qual será única e exclusivamente de competência da empresa vencedora. 

Obriga-se ainda a empresa a manter no canteiro de obras um livro 

denominado “DIÁRIO DE OBRAS”, onde se anotarão os serviços em execução 

no dia, condições do tempo e quaisquer outras anotações julgadas oportunas 

pelo Construtor. 

19.1.3 A fiscalização terá acesso direto a este livro, podendo também nele 

escrever tudo que julgar necessário, a qualquer tempo. Todas as 

comunicações, tanto do Construtor, quanto da fiscalização, só serão levadas 

em consideração se contidas no “DIÁRIO DE OBRAS”. 

 

19.2 Equipamentos e ferramentas:  

19.2.1 O construtor obriga-se a empregar todos os equipamentos e 

ferramentas necessárias à boa execução dos serviços. Para a sua utilização, 

deverão ser observadas todas as recomendações com relação à segurança 

do trabalho contidas nas normas do Ministério do Trabalho. A empresa deverá 

verificar periodicamente as condições de uso dos diversos equipamentos, não 

se admitindo atraso no cumprimento de etapas em função do mau 

funcionamento de qualquer equipamento. Os equipamentos somente 

poderão ser operados por profissionais especializados, a fim de se evitar 

acidentes. Caso seja necessário o uso de algum equipamento que não seja 

de propriedade do construtor, este será obrigado a sublocá-lo imediatamente, 

visando não se observar atrasos na execução dos serviços. 

 

19.3 Equipamentos de segurança:  

19.3.1 O construtor se obriga a manter na obra todos os equipamentos de 

proteção individual - "E.P.I.” - necessários à execução dos serviços, sendo estes 

em bom estado de conservação. Fica estabelecido ainda que o contratante 

não possa ser responsabilizado por qualquer acidente ocorrido em execução 

de algum serviço da obra. 

 

19.4 Administração local:  

19.4.1 As obras serão obrigatoriamente dirigidas por engenheiro civil 

responsável técnico, onde o mesmo deverá realizar o acompanhamento da 

obra, não necessariamente em período integral. Pelo engenheiro responsável 

técnico deverão ser feitas todas as comunicações entre a fiscalização e o 

construtor. Será obrigatória, também, a presença um mestre-de-obras e/ou 

encarregado de obras com experiência comprovada, bem como profissionais 



para outras funções tais como vigilância, serviços de escritório, distribuição e 

guarda de ferramentas e outros mais necessários. 

19.4.2 A vigilância do canteiro de obras será de exclusiva competência da 

empresa contratada, não cabendo ao SAAE nenhuma responsabilidade sob 

qualquer fato ocorrido neste sentido. 

19.4.3 Durante a obra, manter o local organizado, livre de entulhos. 

 

20.0 - CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. Deverá ser prevista a instalação de placa de obra, com descrição do 

serviço a ser executado, prazo de execução, engenheiro responsável, razão 

social da empresa e valor da obra antes do início dos serviços. 

20.2. Manter o diário de registro de obra devidamente atualizado. 

20.3. Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos 

serviços. 

20.4. Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com 

pessoal, impostos, alimentação, transporte, material, locação de máquinas, 

placas, equipamentos e eventuais serviços ocasionados pela execução da 

obra em função da falta de controle, bem como danos causados a terceiro. 

20.5. Os serviços deverão seguir o memorial descritivo e projetos que fazem 

parte do projeto executivo elaborado e contratado pelo Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto. 

20.6. É de responsabilidade da CONTRATADA, a remoção, descarte, transporte 

e destinação dos materiais/resíduos da obra. 

20.7. A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os 

devidos Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s e Equipamento de 

Proteção Coletiva – EPC’s durante todo o período de trabalho, principalmente 

uniformizados e identificados. Assumindo responsabilidade por danos que 

vierem a ocorrer. 

20.8. O local onde serão realizados os serviços deverá ser entregue limpo, sem 

material excedente, pronto para o uso público, sem riscos de acidentes e 

outros. 

20.9. Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao 

CREA/MT, referente a todos os serviços de engenharia, respondendo ao órgão 

fiscalizador. 

 

21.0 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

21.1. Executado o Contrato, os serviços serão recebidos através de Termo de 

Recebimento Provisório e após Definitivo, conforme Art. 140º da Lei 14.133 de 

2021.  



21.2. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização mediante Termo Circunstanciado em até 15 (quinze) dias do 

comunicado escrito da Contratada. 

21.3. Definitivamente pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização mediante Termo Circunstanciado assinado pelas partes, após 

terem os serviços sido examinados e julgados em perfeitas condições técnicas. 

O prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias contados a partir do 

Recebimento Provisório 

21.4. Rejeitadas as que forem executadas em desacordo com o estabelecido 

no procedimento licitatório. 

21.5. O Recebimento Provisório ou definitivo não exclui a Contratada pela 

responsabilidade civil, pela qualidade e execução dos serviços, podendo 

ocorrer solicitação para correção de defeitos de elaboração que surgirem 

dentro dos limites de prazo de garantia estabelecido pelo Código Civil 

Brasileiro. 

Obs 1.: A entrega das obras em desconformidade com o especificado 

obrigará o adjudicatário a: Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte o objeto do contrato, em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou do 

emprego de materiais de baixa qualidade;  

b) Caso a correção não seja feita, o adjudicatário sujeitar-se-á a 

aplicação das sanções legais cabíveis; 

 

21.6. Entrega, pela Contratada, dos documentos emitidos por terceiros, como: 

Certidão Negativa de Débitos Previdenciários da Obra - CND, emitida 

pela Receita Federal. 

 

22.0 ACOMPANHAMETO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

22.1. A CONTRATANTE deverá fiscalizar, através do fiscal do Contrato, como 

lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e 

condições contratadas, registrando as deficiências porventura existentes e 

comunicar, por escrito diretamente à CONTRATADA, todas e quaisquer 

irregularidades ocorridas com os empregados desta, afim de que sejam 

tomadas as devidas providências. 

22.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e dos 

materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117º e 7º da Lei nº 

14.133 de 2021. 



22.3. O acompanhamento e a fiscalização deste termo contratual ficarão a 

cargo da CONTRATANTE, SAAE de NOVA MUTUM, que, designa para este ato, 

o servidor – Engenheiro Civil MATHEUS MARCANZONI LEITE – CREA/MT 042157, 

nos termos do Artigo 7º da Lei n°. 14.133 de 2021 e suas alterações posteriores, 

especialmente para este fim. 

22.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, 

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e preposto. 

22.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais. 

      

                Nova Mutum/MT, 06 de agosto de 2024. 

 

Responsável pela elaboração deste Termo de Referência: 

 

 

 

 

 

Matheus Marcanzoni Leite 

Coordenador de planejamento em saneamento básico 

Engenheiro Civil 


